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prefeitura, anunciado em feve-
reiro, de terceirizar o serviço de 
iluminação pública, por meio 
de parcerias com empresas 
como Philips e General Eletric, 
por exemplo, que, na ocasião, 
estariam entre as empresas in-
teressadas. Os atuais contratos 
de manutenção estão vigentes 
desde 2012.

Sobre o risco de haver dupli-
cidade de serviços, já que cerca 
de 16 mil lâmpadas de LED es-
tão estocadas na Secretaria Mu-
nicipal de Infraestrutura e Ser-
viços Públicos (Sisep), aguar-
dando para serem instaladas, 
a assessoria informou que um 
serviço não interfere no outro, 
mas que, se porventura houver 
necessidade, por estarem quei-
madas ou apresentarem outro 
problema, as luminárias de 
LED serão substituídas, durante 
as ações de manutenção.

A iluminação pública em 
Campo Grande está precária, 
com muitas avenidas e ruas 
no escuro, como na região do 
Bairro Nova Campo Grande ou 

mesmo nas avenidas Duque de 
Caxias e José Barbosa Rodri-
gues, em vários trechos. 

Em julho deste ano, quando 
o Tribunal de Contas do Estado 
(TCE) liberou a instalação das 
lâmpadas de LED estocadas na 
Sisep, o prefeito Marcos Trad 
(PSD) disse que a prioridade da 
implantação seria nos locais de 
Campo Grande considerados 
“mais perigosos”, sem definir 
com exatidão quais seriam. 

Prefeitura despreza LED 
em licitação para iluminação 

Campo Grande 

Edital aberto para contratar serviço de manutenção da iluminação pública ignora eventual 
troca de luminárias de LED já instaladas e menciona somente lâmpadas de sódio e mercúrio

A Prefeitura de Campo 
Grande pretende aplicar R$ 
15.686.676,60 na manutenção 
da iluminação pública, mas 
não prevê novas instalações de 
lâmpadas de LED, que são mais 
econômicas que as de vapor, 
as quais devem ser adquiridas 
e implantadas na Capital pelas 
empresas que vencerem os sete 
lotes de licitação abertos na se-
mana passada.

Segundo edital, as empresas 
que forem selecionadas para o 
serviço terão de trocar ou im-
plantar lâmpadas a vapor de 
sódio ou de mercúrio, confor-
me planejamento, nos 119.292 
postes de iluminação pública. 
O documento menciona que 
esses são os tipos de equipa-
mentos instalados nos postes, 
sem fazer menção às 4.241 lu-
minárias de LED implantadas 
no ano passado, ainda na ges-
tão Alcides Bernal (PP).

O processo aberto também 
não leva em conta projeto da 
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De lá para cá, no entanto, 
a instalação permanece à es-
pera da capacitação de profis-
sionais que possam realizá-la. 
Expectativa é de que em outu-
bro seja iniciada. 

Sobre a atual licitação, 
no entanto, o secretário não 
atendeu as ligações da repor-
tagem para comentá-la nem 
para dizer a razão de ela não 
contemplar instalação de 
lâmpadas de LED no lugar 
das de sódio.

LICITAÇÃO
De acordo com a licitação, 
alguns materiais que serão 
usados para manutenção 
não serão fornecidos pela 
administração pública, co-
mo, por exemplo, lâmpadas, 
porta-lâmpadas, soquetes, 
luminárias, reatores, inter-
ruptores, fiação da luminária 
e os braços. 

Para cada uma das regiões 
de Campo Grande, foi feito 
um raio X do complexo de ilu-
minação e o serviço mais caro 
será justamente na região do 
Anhanduizinho, sul da Capi-
tal e mais populosa. Serão in-
vestidos R$ 2.848.710,60 nela. 

Na região do Bandeira, 
sudeste, serão aplicados R$ 
2.350.617,00; no Centro, R$ 
2.131.209,00; no Imbirus-
su, oeste, R$ 2.089.035,00; 
no Lagoa, sudoeste, R$ 
2.074.977,00; no Prosa, nor-
deste, R$ 2.117.151,00; e no Se-
gredo, norte, R$ 2.074.977,00.

A Prefeitura de Campo Gran-
de pode não cumprir com o 
prazo de 15 de outubro pa-
ra a instalação de aparelhos 
de ponto eletrônico para os 
mais de 23 mil servidores 
municipais. Isso porque a 
empresa Dimep Comércio 
e Assistência Técnica Ltda. 
tem 90 dias para instalação e 
funcionamento das 496 má-
quinas contratadas.

Nem mesmo os primei-
ros 25 equipamentos, que 
seriam destinados às dez 
unidades de saúde 24 ho-
ras, foram instalados. Os 
servidores desses locais 
seriam os primeiros a bater 
ponto, entretanto, a insta-
lação pode ocorrer apenas 
em novembro. 

Inicialmente, o contra-
to previa a compra de 700 
equipamentos a um custo 
de R$ 5,2 milhões. Agora, o 
número de itens a serem ad-
quiridos será 30% menor do 
que o previsto no contrato e 
serão pagos R$ 1 mil a me-
nos por unidade. Com isso, 
haverá economia de R$2,4 
milhões. 
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Prazo para 
instalar pontos 
pode não ser 
cumprido

Controle 

gerson oliveira

POUCA LUZ. Luminárias de vapor de sódio serão mantidas

CCR MSVia terá mais nove 
anos para duplicar BR-163

Medida provisória 

O governo federal publicou, 
ontem, a Medida Provisória 
(MP) 800/2017 que autoriza 
a Concessionária CCR MSVia 
ampliar em 9 anos, de 5 pa-
ra até 14 anos, o prazo para 
duplicar os 845 quilômetros 
da BR-163. A reprograma-
ção de investimentos atende 
a pedido da CCR MSVia e de 
outras concessionárias, que 
alegavam falta de recursos 
para executar as obras. Pelo 
contrato assinado em 2014, a 
empresa terá de investir R$ 6,5 
bilhões.

Tanto que, em abril deste 
ano, a CCR MSVia paralisou 
temporariamente as obras e 
comunicou a Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres 
(ANTT) que a redução de cer-
ca de 35% na arrecadação dos 
pedágios, por conta da crise 
política e financeira nacional, 
inviabilizou a continuidade 
nos investimentos para a du-
plicação da BR-163 e, por isso, 
houve a necessidade de uma 
revisão do contrato inicial.

No mesmo mês, o gover-
nador Reinaldo Azambuja 
(PSDB) pediu ao ministro 
dos Transportes, Maurício 
Quintella, que ocorresse um 
reequilíbrio contratual por 
causa da não concretização 
da expectativa de crescimen-
to econômico de 3% ao ano, 
da queda no fluxo de veículos 
e da falta de recursos do BN-
DES para financiar as obras.

Mesmo com esse cenário, o 
contrato de concessão da BR-
163, feito no governo de Dil-
ma Rousseff, em 2014, definiu 
que a concessionária terá de 
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investir R$ 6,5 bilhões até 2020 
para duplicar toda a estrada, 
com direito a explorar o servi-
ço  por 30 anos. As obras tive-
ram início em julho de 2014, 
porém, por falta de licença 
ambiental, houve atraso e o 
prazo de entrega da duplica-
ção foi ampliado para 2020. 
Até agora, a concessionária 
duplicou 138,5 quilômetros e 
investiu cerca de R$ 2 bilhões.

A alternativa que o minis-
tro afirmou que estudaria foi 
apresentada agora. De acordo 
com a MP 800/2017, a ANTT  
poderá realizar, uma única 
vez, a reprogramação de in-
vestimentos em concessões 
rodoviárias federais. Para tan-
to, a concessionária terá de 
manifestar esse interesse.

O Ministério dos Transpor-
tes vai regulamentar a MP pa-
ra que se possa fazer a repro-
gramação dos investimentos 
previstos. Também vai res-
tabelecer a manutenção do 
equilíbrio econômico-finan-
ceiro do contrato de conces-
são, por meio de redutor ta-
rifário, que incidirá somente 
depois de encerrado o novo 

cronograma de investimen-
tos acordado.

Como a reprogramação 
de investimentos depende 
do interesse da concessio-
nária, o governo deu um 
período de um ano para que 
seja feita a adesão e o “prazo 
máximo para a reprograma-
ção do cronograma de in-
vestimentos originalmente 
assumido será de quatorze 
anos”.

Um aditivo contratual vai 
suspender as obrigações de 
investimentos que estão por 
vencer e as multas e, então,  
serão definidas as condi-
ções em que os serviços 
continuarão sendo presta-
dos, até que seja assinado o 
termo de reprogramação de 
investimentos.

Porém, o descumprimen-
to da reprogramação de in-
vestimentos vai ocasionar 
punições para a concessio-
nária. O governo vai exigir as 
obrigações de investimento 
e cobrar as multas suspen-
sas, além de aplicar os rea-
justes e as correções previs-
tos originalmente.

15,6
milhões 
A expectativa da 
Prefeitura de Campo 
Grande é gastar até 
R$ 15,6 milhões por 
ano na manutenção 
da iluminação 
pública 
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MELHORIA. Até agora, concessionária duplicou 138 km de pista 


